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COMISSÃO ESPECIAL SOBRE A ALTERAÇÃO NO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO (PL 8085/14) 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 8.085, DE 2014 E 
APENSOS 

Altera a Lei nº 9.503, de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, e a Lei 
nº 14.157, de 2021, que dispõe sobre a 
implementação da cobrança pelo uso de 
rodovias por meio de sistemas de livre 
passagem, e cria o Programa Emergencial de 
Apoio Financeiro às Autoescolas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e a Lei nº 14.157, de 1º de junho de 

2021, que dispõe sobre a implementação da cobrança pelo uso de rodovias por 

meio de sistemas de livre passagem, e cria o Programa Emergencial de Apoio 

Financeiro às Autoescolas. 

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 12. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 6º O Ministério da Educação deverá se manifestar técnica e 

expressamente sobre toda proposta de norma regulamentar do 

Contran relativa a processo de habilitação de condutor ou 

mediante a educação para o trânsito.” (NR)  

 

“Art. 22. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 
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XVIII – criar, implantar e manter, diretamente ou por meio de 

delegação, centros de formação de condutores destinados a 

pessoas com deficiência. 

...................................................................................................... 

§ 3º O Contran regulamentará o tipo e a quantidade de veículos 

adaptados a serem disponibilizados nos centros de formação de 

condutores de que trata o inciso XVIII. 

............................................................................................” (NR) 

 

“Art. 28. ........................................................................................ 

Parágrafo único. No caso dos veículos semiautônomos, o nível 

de atenção do condutor deverá ser compatível e proporcional ao 

nível de automação do veículo, conforme regulamentação do 

Contran.” (NR) 

 

“Art. 54-A. Os condutores e passageiros de equipamentos de 

mobilidade autopropelidos e bicicletas elétricas somente 

poderão circular nas vias utilizando capacete de segurança 

compatível com a velocidade e as características operacionais 

do veículo, conforme especificações do Contran. 

Parágrafo único. A exigência prevista no caput não se aplica a 

triciclos e quadriciclos autopropelidos com cabine fechada.” 

  

“Art. 57-A. Os equipamentos de mobilidade autopropelidos 

podem ser conduzidos: 

I – preferencialmente em ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas, com 

velocidade máxima regulamentada pelo órgão com 

circunscrição sobre a via; 

II – quando não houver via ou faixa própria a eles destinadas, 

em áreas de circulação de pedestres, com velocidade máxima 

limitada a 6 km/h (seis quilômetros por hora); ou 

III – em último caso, em vias com velocidade máxima 

regulamentada de até 60 km/h (sessenta quilômetros por hora), 



3 

 

pela direita da pista de rolamento, preferencialmente no bordo 

direito da pista, proibida a sua circulação nas vias de trânsito 

rápido e nas rodovias. 

§ 1º No caso do inciso III, quando a via comportar duas ou mais 

faixas de trânsito e a da direita for destinada ao uso exclusivo de 

outro tipo de veículo, os equipamentos de mobilidade 

autopropelidos deverão circular pela faixa adjacente à da direita. 

§ 2º É proibida a circulação de triciclos e quadriciclos 

autopropelidos nas vias de trânsito rápido, nas rodovias e sobre 

as calçadas das vias urbanas.” 

 

“Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-

escola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus, por meio de sua 

inclusão, de forma transversal e integradora, nos currículos 

escolares, e de planejamento e ações coordenadas entre os 

órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de 

Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, nas respectivas áreas de atuação. 

............................................................................................” (NR) 

 

“Art. 96. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

II - ................................................................................................. 

a) .................................................................................................. 

...................................................................................................... 

1-A – bicicleta elétrica; 

1-B – equipamento de mobilidade autopropelido; 

...................................................................................................... 

5-A – triciclo elétrico autopropelido; 

...................................................................................................... 

6-A – quadriciclo elétrico autopropelido; 

...................................................................................................... 
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h) semiautônomo; 

........................................................................................” (NR) 

 

“Art. 102-A. O Contran regulamentará a utilização dos veículos 

automotores semiautônomos, estabelecendo, entre outros 

critérios: 

I – os níveis de automação e os requisitos mínimos de segurança 

a serem exigidos para cada nível; 

II – os critérios de operação do sistema para cada nível de 

automação; 

III – os testes e ensaios necessários para a certificação do 

veículo; 

IV – os procedimentos a serem adotados para investigação das 

causas de eventuais sinistros de trânsito que envolvam esses 

veículos.” 

 

“Art. 103. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 4º O órgão máximo executivo de trânsito da União 

regulamentará o procedimento para homologação de 

equipamentos de mobilidade autopropelidos e a emissão do 

Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito para efeito 

de registro e emplacamento.” (NR) 

  

“Art. 105. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

IX – para as bicicletas elétricas e os equipamentos de mobilidade 

autopropelidos, dispositivo inviolável de controle das 

especificações originais de fabricação de velocidade e de 

potência. 

X – dispositivo inviolável destinado ao registro de velocidade, 

tempo e demais dados de deslocamento, de acionamento dos 
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comandos e dos sistemas de automação dos veículos 

automotores (caixa preta), conforme regulamentação específica 

e cronograma de implantação definidos pelo Contran. 

..................................................................................................... 

§ 7º O Contran regulamentará os procedimentos para 

fiscalização das especificações originais de fabricação de 

velocidade e de potência. 

§ 8º Em casos de sinistros de trânsito, quando solicitados pela 

autoridade policial responsável pela investigação da ocorrência, 

os dados registrados pelos dispositivos referidos no inciso X 

deverão ser disponibilizados pelos fabricantes de veículos 

automotores em formato decodificado, conforme especificações 

definidas pelo Contran.” (NR) 

  

“Art. 115. ...................................................................................... 

§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada 

veículo, porém vinculados ao proprietário, sendo permitido seu 

reaproveitamento. 

...................................................................................................... 

§ 11. O Contran regulamentará as especificações de placa 

traseira simplificada para os equipamentos de mobilidade 

individual.” (NR) 

 

“Art. 134-A. Os equipamentos de mobilidade autopropelidos 

estão sujeitos a registro e emplacamento para circulação nas 

vias, nos termos de regulamentação do Contran. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às bicicletas 

elétricas e equiparados.” (NR) 

 

“Art. 136. ...................................................................................... 

Parágrafo único. É vedado o uso de veículo automotor 

semiautônomo para a condução coletiva de escolares.” (NR)  
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“Art. 140. A habilitação para conduzir veículo automotor será 

apurada por meio de exames que deverão ser realizados no 

órgão ou entidade executivos do Estado ou do Distrito Federal 

ou em entidade credenciada, no domicílio ou residência do 

candidato, ou na sede estadual ou distrital do próprio órgão, e o 

condutor deverá preencher os seguintes requisitos: 

I – ser maior de dezesseis anos; 

...................................................................................................... 

§ 1º ............................................................................................... 

§ 2º O valor correspondente à abertura do processo no RENACH 

para obtenção do documento de habilitação, realizado junto ao 

órgão executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, 

observará o teto nacional de R$ 30 (trinta reais) para qualquer 

das categorias dispostas no art. 143, bem como para conduzir 

ciclomotores e equipamentos de mobilidade autopropelidos. 

§ 3º O condutor habilitado menor de dezoito anos receberá a 

Permissão para Dirigir, válida até completar os dezoito anos de 

idade, restrita a vias dentro do perímetro urbano, no intervalo 

compreendido entre as cinco horas e as vinte e três horas e 

cinquenta e nove minutos, desde que acompanhado por pessoa 

maior de dezoito anos e habilitada. 

§ 4º O condutor menor de dezoito anos habilitado na categoria 

A somente poderá conduzir veículos cuja cilindrada não exceda 

a 150 cm³ (cento e cinquenta centímetros cúbicos). 

§ 5º A pessoa maior de dezoito anos e habilitada na condição de 

acompanhante do condutor habilitado menor de dezoito se 

submeterá à fiscalização de trânsito como se estivesse na 

condição de condutor do veículo, inclusive no que se refere à 

realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de 

substância entorpecente ou que determine dependência física 

ou psíquica. 

§ 6º A Carteira Nacional de Habilitação será conferida 

automática e gratuitamente ao condutor previsto no § 3º ao 

completar dezoito anos de idade, desde que não tenha cometido 
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nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou não seja 

reincidente em infração média. 

§ 7º A cassação da Permissão para Dirigir e, consequentemente, 

a não obtenção da Carteira Nacional de Habilitação em razão do 

não cumprimento do disposto no § 6º, obrigam o candidato a 

reiniciar todo o processo de habilitação somente após completar 

dezoito anos de idade.” (NR) 

 

“Art. 141. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º O Contran regulamentará processo simplificado de 

autorização para conduzir equipamento de mobilidade 

autopropelido (ACA), observando-se os seguintes critérios: 

I – o candidato à ACA deve ter, no mínimo, dezesseis anos; 

II – a ACA será cassada se o condutor cometer infração de 

natureza grave ou gravíssima ou for reincidente em infração 

média dentro do período de dois anos; 

III – no caso de cassação previsto no inciso II, o condutor não 

poderá requerer nova ACA e, caso pretenda voltar a conduzir 

equipamento de mobilidade autopropelido, deverá se submeter 

a processo de habilitação para conduzir ciclomotor, motocicleta 

ou motoneta.” (NR) 

 

“Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduzir 

veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de 

emergência, de produto perigoso ou de carga indivisível, o 

candidato deverá preencher os seguintes requisitos: 

............................................................................................” (NR) 

 

“Art. 147. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

III – escrito, sobre legislação de trânsito, noções de primeiros 

socorros, direção defensiva e conceitos básicos de proteção ao 
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meio ambiente relacionados com o trânsito, conforme 

regulamentação do Contran; 

IV – (REVOGADO). 

...................................................................................................... 

§ 4º-A O candidato que requerer, simultaneamente, autorização 

para conduzir ciclomotores e habilitação na categoria B ou 

requerer habilitação nas categorias A e B pode submeter-se a 

avaliação psicológica e a exame de aptidão física e mental 

únicos, desde que considerado apto em ambos. 

§ 4º-B O exame de aptidão física e mental pode ser 

reaproveitado, desde que esteja dentro do prazo de validade. 

............................................................................................” (NR) 

 

“Art. 147-B. Os cursos teóricos sobre legislação de trânsito, 

noções de primeiros socorros, direção defensiva e conceitos 

básicos de proteção ao meio ambiente relacionados com o 

trânsito poderão ser realizados nas modalidades presencial, 

remota síncrona ou à distância, nos termos de regulamentação 

do Contran.” 

 

“Art. 148. Os exames de habilitação poderão ser aplicados por 

entidades públicas ou privadas credenciadas pelo órgão 

executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, de 

acordo com as normas estabelecidas pelo Contran. 

§ 1º (REVOGADO). 

...................................................................................................... 

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será conferida 

automática e gratuitamente ao condutor no término de um ano, 

desde que não tenha cometido nenhuma infração de natureza 

grave ou gravíssima ou seja reincidente em infração média. 

...................................................................................................... 

§ 8º Os valores correspondentes à realização dos exames 

escrito e de direção veicular, aplicados pelo órgão executivo de 
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trânsito dos Estados e do Distrito Federal ou por entidade 

credenciada, observarão o teto nacional de R$ 50 (cinquenta 

reais) cada, para qualquer das categorias dispostas no art. 143, 

bem como para conduzir ciclomotores e equipamentos de 

mobilidade autopropelidos. 

§ 9º O valor correspondente à emissão da Permissão para Dirigir 

observará o teto nacional de R$ 30 (trinta reais). 

§ 10. O curso de direção veicular terá carga horária mínima de 5 

(cinco) horas-aula. 

§ 11. O candidato poderá optar por realizar o curso e o exame 

de direção veicular em veículo dotado de câmbio automático, 

desde que disponibilizado pelo órgão executivo de trânsito do 

Estado ou do Distrito Federal ou pela entidade credenciada. 

§ 12. Ao candidato reprovado no exame de direção veicular será 

concedido o prazo de um ano para realizar novas tentativas, 

sendo permitida somente a cobrança de taxa adicional relativa a 

cada novo exame realizado. 

§ 13. Na regulamentação de que trata o caput, o Contran deverá 

prever mecanismos que assegurem transparência, fiscalização, 

controle e auditoria por parte dos órgãos executivos de trânsito 

dos Estados e do Distrito Federal sobre todos os procedimentos 

de aplicação dos exames.” (NR) 

  

“148-A. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§ 7º O exame será realizado, em regime de livre concorrência, 

pelos laboratórios credenciados pelo órgão máximo executivo de 

trânsito da União, nos termos das normas do Contran, 

observado preço público fixado nos termos do § 7º do art. 148, 

vedado aos entes públicos: 

I - (REVOGADO); 

............................................................................................” (NR)  
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“Art. 154. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º O veículo utilizado para aprendizagem de condutores, ainda 

que em caráter eventual, deverá ser dotado de sistema de duplo 

comando de freio e embreagem e de retrovisor interno extra, 

entre outros requisitos estabelecidos pelo Contran.” (NR) 

  

“Art. 156. ...................................................................................... 

§ 1º O instrutor de trânsito autônomo, quando não vinculado a 

entidade credenciada, deverá exercer suas atividades mediante 

inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), 

admitido o enquadramento como Microempreendedor Individual 

(MEI), nos termos da legislação específica. 

§ 2º Cada instrutor autônomo somente poderá utilizar e 

disponibilizar, para a realização dos cursos e exames de direção 

veicular, um único veículo por categoria de habilitação vinculado 

à respectiva inscrição no CNPJ, devidamente registrado e 

licenciado perante o órgão ou entidade executivo de trânsito do 

Estado ou do Distrito Federal.” (NR) 

 

“Art. 162. ...................................................................................... 

......................................................................................................  

III – com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para 

Dirigir de categoria diferente da do veículo que esteja 

conduzindo ou, quando obrigatório, sem o respectivo curso 

especializado, nos termos de regulamentação do Contran. 

............................................................................................” (NR)  

 

“Art. 169. ...................................................................................... 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica a veículos 

semiautônomos, desde que a desatenção do condutor seja 

compatível e proporcional ao nível de automação do veículo.” 

(NR) 
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“Art. 218. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo aos 

equipamentos de mobilidade autopropelidos com relação aos 

limites de velocidade estabelecidos para ciclovias, ciclofaixas, e 

ciclorrotas e para o limite estabelecido no inciso II do art. 57-A 

para áreas de circulação de pedestres.” (NR) 

 

“Art. 221. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 1º ............................................................................................... 

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo aos equipamentos de 

mobilidade autopropelidos.” (NR) 

 

“Art. 231-A. Transitar com o equipamento de mobilidade 

autopropelido: 

I – com adulteração nos limites originais de fabricação de 

potência e velocidade; 

Infração – gravíssima; 

Penalidade – multa e cassação da ACA; 

Medida administrativa – retenção do veículo até regularização e 

recolhimento da ACA; 

II – com suas dimensões ou de sua carga superiores aos limites 

estabelecidos legalmente ou pela sinalização, sem autorização: 

Infração – grave; 

Penalidade – multa; 

Medida administrativa – retenção do veículo para regularização.” 

 

“Art. 244-A. Conduzir equipamento de mobilidade autopropelido: 
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I – sem usar capacete de segurança de acordo com as normas 

e as especificações aprovadas pelo Contran; 

II – transportando passageiro sem o capacete de segurança, na 

forma estabelecida no inciso I, ou fora do assento suplementar 

colocado atrás do condutor; 

III – fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas em uma 

roda; 

IV – transportando criança que não tenha, nas circunstâncias, 

condições de cuidar da própria segurança; 

V – efetuando transporte remunerado de pessoas, quando não 

for licenciado para esse fim, salvo casos de força maior ou com 

permissão da autoridade competente; 

VI – com lotação excedente: 

Infração – gravíssima; 

Penalidade – multa e cassação da ACA; 

Medida administrativa – retenção do veículo até regularização e 

recolhimento da ACA; 

VII – rebocando outro veículo; 

VIII – sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo 

eventualmente para indicação de manobras; 

IX – transportando carga incompatível com suas especificações: 

Infração – grave; 

Penalidade – multa e cassação da ACA; 

Medida administrativa – retenção do veículo até regularização e 

recolhimento da ACA; 

X – transitar em vias de trânsito rápido ou rodovias, salvo onde 

houver acostamento ou faixas de rolamento próprias: 

Infração – média; 

Penalidade – multa.” 

 

“Art. 252. ...................................................................................... 
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...................................................................................................... 

V – com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer sinais 

regulamentares de braço, mudar a marcha do veículo, acionar 

equipamentos e acessórios do veículo ou, no caso dos veículos 

semiautônomos, desde que tal conduta seja compatível com o 

nível de automação do veículo; 

VI – utilizando-se de fones nos ouvidos conectados a 

aparelhagem sonora ou de telefone celular, salvo no caso dos 

veículos semiautônomos, desde que tal conduta seja compatível 

com o nível de automação do veículo; 

............................................................................................” (NR)  

 

“Art. 280. ...................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 7º Nos locais em que houver fiscalização de excesso de 

velocidade por meio de aparelhos eletrônicos previstos no § 2º, 

o órgão ou entidade com circunscrição sobre a via deverá 

observar os seguintes requisitos, nos termos de regulamentação 

do Contran: 

I – realização de levantamentos técnicos, acessíveis ao público, 

para verificação ou readequação da sinalização instalada ao 

longo da via; 

II – vedação de redução pontual de velocidade ao longo da via, 

salvo se comprovada a necessidade por meio de estudo técnico, 

acessível ao público; 

III – vedação de instalação de medidores de velocidade em 

árvores, marquises, passarelas, postes de energia elétrica, ou 

qualquer outra obra de engenharia, de modo velado ou não 

ostensivo; 

IV – instalação de placas de sinalização para informar aos 

condutores dos veículos a velocidade máxima permitida no local 

de instalação do medidor de velocidade. 
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§ 8º É vedada a lavratura de auto de infração por excesso de 

velocidade na ausência de algum dos requisitos elencados no § 

7º.” (NR)  

 

“Art. 320. ...................................................................................... 

§ 1º O percentual de cinco por cento do valor das multas de 

trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta 

de fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação 

de trânsito, devendo ser preferencialmente utilizado para o 

custeio do processo de habilitação de condutores de baixa 

renda. 

...................................................................................................... 

§ 6º Nos contratos celebrados entre o órgão com circunscrição 

sobre a via e empresa privada de instalação ou operação de 

medidor de velocidade, é proibido vincular a remuneração da 

empresa a percentual do valor arrecadado com a aplicação de 

multas.” (NR)  

 

“ANEXO I 

DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

...................................................................................................... 

BICICLETA ELÉTRICA: veículo de propulsão humana, com 

duas rodas, provido de motor auxiliar de propulsão elétrica com 

potência nominal máxima de até 1000 W (mil watts) e de sistema 

que assegure o acionamento do motor mediante pedalagem 

(assistência ao pedalar) e que permita ao condutor ativar a 

assistência do motor elétrico sem pedalar, cuja velocidade 

máxima de propulsão do motor auxiliar não exceda a 32 km/h 

(trinta e dois quilômetros por hora), equiparado à bicicleta para 

efeitos deste Código, salvo quando expressamente disposto de 

forma diversa. 

..................................................................................................... 

EQUIPAMENTO DE MOBILIDADE AUTOPROPELIDO: veículo 

com uma ou mais rodas, com largura não superior a 70 cm 
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(setenta centímetros) e distância entre eixos de até 130 cm 

(cento e trinta centímetros), provido de motor de propulsão 

elétrica com potência nominal máxima de até 1000 W (mil watts), 

cuja velocidade máxima de fabricação não exceda a 32 km/h 

(trinta e dois quilômetros por hora). 

..................................................................................................... 

QUADRICICLO ELÉTRICO AUTOPROPELIDO: veículo 4 

(quatro) rodas, com ou sem cabine, com largura máxima de 120 

cm (cento e vinte centímetros), dirigido por condutor em posição 

sentada ou montada, provido de motor elétrico com potência 

nominal de até 1000 W (mil watts) e velocidade máxima de 

fabricação limitada a 32 km/h (trinta e dois quilômetros por hora), 

equiparado ao equipamento de mobilidade autopropelido para 

efeitos deste Código, salvo quando expressamente disposto de 

forma diversa. 

..................................................................................................... 

TRICICLO ELÉTRICO AUTOPROPELIDO: veículo 3 (três) 

rodas, com ou sem cabine, com largura máxima de 120 cm 

(cento e vinte centímetros), dirigido por condutor em posição 

sentada ou montada, provido de motor elétrico com potência 

nominal de até 1000 W (mil watts) e velocidade máxima de 

fabricação limitada a 32 km/h (trinta e dois quilômetros por hora), 

equiparado ao equipamento de mobilidade autopropelido para 

efeitos deste Código, salvo quando expressamente disposto de 

forma diversa. 

...................................................................................................... 

VEÍCULO SEMIAUTÔNOMO – veículo dotado de sistema de 

automação capaz de controlar de modo autônomo todas suas 

funções básicas, sob determinadas circunstâncias de tráfego ou 

do ambiente, não prescindindo da presença de condutor 

habilitado de prontidão ao volante, caso o veículo determine que 

as circunstâncias que permitem sua autonomia não mais 

estejam presentes. 

............................................................................................” (NR) 
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Art. 3º A Lei nº 14.157, de 2021, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

“Art. 1º-A A implementação da cobrança pelo uso de rodovias 

por meio de sistemas de livre passagem deve ser previamente 

comunicada aos usuários por meio de campanhas informativas 

e da implantação de sinalização viária ostensiva nos locais que 

antecedem os trechos em que houver a referida cobrança, nos 

termos da regulamentação do Contran. 

§ 1º Aos usuários que optarem por não aderir a meios eletrônicos 

de pagamento deverão ser disponibilizadas, no mínimo, as 

seguintes alternativas para quitação das tarifas de pedágio: 

I – pagamento antecipado ou em até 30 (trinta) dias após a 

passagem pelo ponto de cobrança, por meio de cartão de 

crédito, de débito ou Pix, em canais digitais de arrecadação 

mantidos pela concessionária; 

II – pagamento em numerário, cartão de crédito, de débito ou 

Pix, em instalações da concessionária ou postos de serviços 

localizados às margens da rodovia. 

§ 2º Os usuários deverão receber notificações de todas as 

passagens em pontos de cobrança dos sistemas de livre 

passagem instalados nas estradas e rodovias do País, por meio 

de plataforma digital instituída pelo Poder Executivo federal. 

§ 3º A plataforma digital a que se refere o § 2º do caput deste 

artigo deverá possibilitar ao usuário conhecer o valor de todas 

as tarifas de pedágio pendentes de quitação e acessar o 

endereço eletrônico apropriado para realizar seu pagamento. 

§ 4º A não observância das disposições contidas nos §§ 1º e 2º 

impossibilita a autuação dos usuários pela infração de trânsito 

insculpida no art. 209-A da Lei nº 9.503, de 1997.” 

Art. 4º Fica instituído, no âmbito da União, o Programa 

Emergencial de Apoio Financeiro às Autoescolas, com a finalidade de mitigar os 

impactos econômicos decorrentes das alterações no processo de formação de 

condutores realizadas pelo Poder Executivo Federal, que têm afetado o 
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funcionamento dos Centros de Formação de Condutores (CFC), comumente 

denominados autoescolas. 

Art. 5º O Programa consiste na concessão de apoio financeiro 

emergencial às autoescolas regularmente credenciadas pelos órgãos executivos 

de trânsito dos Estados e do Distrito Federal. 

Art. 6º O apoio financeiro corresponderá ao pagamento de R$ 

1.000,00 (mil reais) mensais por instrutor de trânsito vinculado à autoescola 

beneficiária. 

§ 1º Para fins do Programa Emergencial de Apoio Financeiro às 

Autoescolas, considera-se instrutor de trânsito o profissional responsável direto 

pela formação, atualização, especialização, aperfeiçoamento e reciclagem de 

condutores de veículos automotores, devidamente credenciado e vinculado à 

autoescola até 1º de dezembro de 2025. 

§ 2º O número de instrutores de trânsito elegíveis será apurado 

com base nos registros oficiais dos órgãos executivos de trânsito dos Estados e 

do Distrito Federal. 

Art. 7º O benefício terá duração de 6 (seis) meses, com efeitos 

retroativos a 1º de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado, por ato do Poder 

Executivo, por igual período.  

Art. 8º O Programa será financiado por: 

I – recursos do Fundo Nacional de Segurança e Educação de 

Trânsito (FUNSET); 

II – dotações orçamentárias próprias da União; 

III – outras fontes previstas em regulamento. 

Art. 9º São requisitos para acesso ao Programa: 

I – regular credenciamento da autoescola e do respectivo 

instrutor de trânsito junto aos órgãos executivos de trânsito dos Estados e do 

Distrito Federal; 

II – regularidade fiscal e trabalhista; 

III – manutenção do vínculo dos instrutores durante o período de 

recebimento do benefício, nos termos do regulamento. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará o Programa, 

especialmente quanto: 
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I – aos procedimentos de habilitação e pagamento; 

II – aos mecanismos de controle e fiscalização; 

III – às condições de prorrogação do benefício. 

Art. 11. Ficam suspensos todos os processos administrativos 

instaurados por infrações decorrentes do não pagamento de tarifas de pedágio 

em sistemas de livre passagem, nos termos da Lei nº 14.157, de 2021, até a 

data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O prazo de suspensão e as condições para 

quitação das tarifas pendentes serão regulamentados pelo Poder Executivo 

federal. 

Art. 12. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) estabelecerá 

prazo e cronograma para o atendimento do disposto no § 1º do art. 115 da Lei 

nº 9.503, de 1997. 

Art. 13. Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 

9.503, de 1997: 

I – inciso IV do art. 147; 

II – § 1º do art. 148; 

III – inciso I do § 7º do art. 148-A. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 

oitenta) dias de sua publicação oficial. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm


1) PROCESSO DE HABILITAÇÃO e CNH SOCIAL 

Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + Res. 

Contran 1.020/2025) 
Como ficará com o Substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

Art. 12 — 

Participação do 

MEC nas normas 

do Contran 

O MEC é membro do Contran 

O MEC deverá se manifestar técnica e 

expressamente sobre propostas normativas do 

Contran relacionadas à educação para o 

trânsito. 

Integrar políticas de trânsito e 

educação; reforçar caráter pedagógico 

da formação de condutores. 

Art. 76 — 

Educação para o 

trânsito nas escolas 

O CTB prevê educação para o 

trânsito de forma transversal nas 

escolas, em cooperação entre 

órgãos de trânsito e educação. 

Mantém a política educacional, mas reforça a 

integração curricular e a coordenação 

institucional entre sistemas de trânsito e 

educação. 

Fortalecer a formação cidadã e a 

prevenção de acidentes desde a 

educação básica. 

Art. 140 — 

Habilitação de 

menores de 18 

anos 

A habilitação somente pode ser 

obtida aos 18 anos completos 

(cidadão penalmente imputável). 

Não existe modalidade de PPD 

para menores. 

Passa a permitir habilitação a partir dos 16 

anos, mediante Permissão para Dirigir restrita 

até os 18 anos. O menor poderá dirigir apenas 

em perímetro urbano, entre 5h e 23h59, 

acompanhado de adulto habilitado. Na 

categoria A, somente motos até 150 

cilindradas. O acompanhante responderá 

administrativamente como condutor. A CNH 

definitiva será automática e gratuita aos 18 

anos se não houver infrações impeditivas. Em 

caso de cassação da PPD, o processo deverá 

ser reiniciado após os 18 anos. 

Implantar sistema de formação gradual 

e supervisionada de condutores; 

aumentar experiência prática antes da 

habilitação plena; reduzir acidentes 

envolvendo motoristas inexperientes; 

estimular responsabilidade e segurança 

viária. 

Art. 147 — 

Exames e 

avaliação do 

candidato 

O CTB e a regulamentação do 

Contran exigem exames médico, 

psicológico, prova teórica e 

demais requisitos atualmente 

Revoga o inciso IV do art. 147. Permite 

avaliação psicológica e exame médico únicos 

para determinadas hipóteses de habilitação 

simultânea. Autoriza reaproveitamento do 

Simplificar procedimentos; reduzir 

burocracia e custos; racionalizar o 

processo de habilitação sem 

comprometer a segurança viária. 



Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + Res. 

Contran 1.020/2025) 
Como ficará com o Substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

previstos, inclusive o inciso IV do 

art. 147. Em determinadas 

situações, exames podem precisar 

ser repetidos. 

exame de aptidão física e mental dentro do 

prazo de validade. 

Art. 147-B — 

Modalidades do 

curso teórico 

A Resolução Contran nº 

1.020/2025 admite ensino 

remoto/EAD em hipóteses 

regulamentadas, mas o CTB não 

prevê expressamente todas as 

modalidades. 

O CTB passará a prever expressamente 

cursos teóricos presenciais, remotos 

síncronos e a distância (EAD). 

Modernizar a formação de condutores; 

ampliar acesso; adequar o sistema às 

novas tecnologias educacionais. 

Art. 148 — 

Aplicação de 

exames e curso 

prático por 

entidades 

credenciadas 

Os exames de direção não podem 

ser aplicados por entidades 

credenciadas. A carga horária de 

aulas de direção veicular deve ser 

de, no mínimo, 2 horas. Não há 

previsão da possibilidade de 

utilização de veículos dotados de 

câmbio automático’. 

Exames teórico e de direção podem ser 

conduzidos por entidades credenciadas, mas 

devem ser auditáveis. Aumenta a carga 

horária mínima de aulas práticas de 2 para 5 

horas-aula. Permite ao candidato optar por 

realizar aulas e exame em veículo com 

câmbio automático.  

Simplificar o processo de formação 

para que possa ser integralmente 

realizado nas autoescolas, inclusive os 

exames; estabelecer carga horária 

mínima de direção razoável para 

garantir a adequada formação do 

condutor; adequar as aulas e exames 

práticos de direção à evolução 

tecnológica da frota. 

Art. 154 — Veículo 

de aprendizagem 

O veículo de aprendizagem já deve 

atender requisitos técnicos 

definidos pelo Contran, incluindo 

dispositivos de segurança. 

Passa a prever expressamente sistema de 

duplo comando de freio e embreagem e 

retrovisor interno extra, além de outros 

requisitos regulamentares, que deverão ser 

observados tanto por instrutores credenciados 

em autoescolas quanto por autônomos. 

Reforçar a segurança durante as aulas 

práticas de direção, sobretudo em 

função da possibilidade de sua 

realização por instrutores autônomos. 



Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + Res. 

Contran 1.020/2025) 
Como ficará com o Substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

Art. 156 — 

Instrutor de 

trânsito autônomo 

Não há previsão expressa no CTB 

sobre critérios para atuação como 

instrutor autônomo. 

O instrutor autônomo poderá atuar mediante 

inscrição no CNPJ, inclusive como 

Microempreendedor Individual (MEI), 

devendo sua frota ser limitada a um veículo 

por categoria. 

Formalizar a atividade; ampliar 

segurança jurídica; adequar a legislação 

à realidade do mercado de trabalho. 

 

  



2) TAXAS ASSOCIADAS AO PROCESSO DE HABILITAÇÃO 

Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + regulamentação 

vigente) 
Como ficará com o substitutivo 

Objetivo / Justificação 

resumida 

Art. 141-A — 

Limitação nacional 

das taxas 

administrativas do 

processo de 

habilitação 

Atualmente os órgãos executivos de 

trânsito dos Estados e do Distrito Federal 

possuem ampla autonomia para fixação das 

taxas administrativas relacionadas ao 

processo de habilitação, resultando em 

grande variação de valores entre as 

unidades da Federação e custos elevados 

para os candidatos. 

Cria teto nacional para as taxas 

administrativas relacionadas ao processo 

de habilitação. Também estabelece 

gratuidade da expedição da CNH 

definitiva para condutores que 

cumprirem os requisitos legais sem 

infrações impeditivas, após 12 meses de 

Permissão para Dirigir (PPD). 

Reduzir barreiras econômicas ao 

acesso à CNH; promover 

uniformidade tarifária nacional; 

ampliar acessibilidade 

econômica; evitar distorções 

regionais e excessos na cobrança 

de taxas públicas. 

Art. 148, § 3º — 

Emissão automática e 

gratuita da CNH 

definitiva 

O condutor permissionário normalmente 

precisa requerer emissão da CNH definitiva 

e arcar com taxas administrativas 

adicionais após o período probatório, 

mesmo quando não comete infrações 

impeditivas. 

A CNH definitiva será emitida 

automática e gratuitamente após um 

ano, desde que o condutor não tenha 

cometido infração grave, gravíssima ou 

reincidência em infração média. 

Simplificar procedimentos 

administrativos; reduzir 

burocracia e custos ao cidadão; 

aumentar eficiência dos órgãos 

de trânsito. 

Art. 148-A, § 7º — 

Exames toxicológicos 

e livre concorrência 

Os exames toxicológicos são realizados por 

laboratórios credenciados, mas há críticas 

quanto à variação de preços, concentração 

de mercado e diferenças regionais nos 

valores cobrados.  

O exame toxicológico passará a operar 

em regime de livre concorrência entre 

laboratórios credenciados, observado 

preço público fixado nos termos legais.  

Padronizar valores; reduzir 

abusos de preços; ampliar 

concorrência; garantir 

previsibilidade e acessibilidade 

econômica sem comprometer a 

segurança e qualidade dos 

exames. 

 

 

 



Como é hoje? Referências extraídas do site do Detran do DF 

 

Item Custo Titularidade Comentário 

Exame médico R$ 90,00 Clínica Previsão de preço público no CTB, fixado por Portaria Senatran 

Avaliação psicológica R$ 90,00 Clínica Previsão de preço público no CTB, fixado por Portaria Senatran 

Exame toxicológico R$ 130,00 Laboratório Não regulado 

Curso teórico R$ 0,00 Online Não obrigatório. Apostila fornecida pela Senatran 

Aulas de direção R$ 240,00 
Autoescola ou instrutor 

autônomo 
2 horas de aula a R$ 120,00 cada (não regulado) 

Serviços de biometria R$ 53,00 

 

 

 

Detran 

 

 

 

Preços diferenciados de acordo com cada Estado 

Exame teórico R$ 53,00 

Exame prático (cat. A) R$ 90,00 

Exame prático (cat. B) R$ 114,00 

Emissão da PPD digital R$ 144,00 



Item Custo Titularidade Comentário 

Emissão da CNH 

definitiva digital 
R$ 144,00 

Emissão de documento 

físico 
R$ 68,00 

Total clínicas e 

laboratório 
R$ 310,00 25,5% do total 

Total autoescolas ou 

instrutores autônomos 
R$ 240,00 19,7% do total 

Total Detran R$ 666,00 54,8% do total 

TOTAL CNH A e B R$ 1.216,00 
  

 

 

 

 

 

 

 



Como irá ficar? 

 

Item Custo Titularidade Comentário 

Exame médico R$ 90,00 Clínica Previsão de preço público no CTB, fixado por Portaria Senatran 

Avaliação psicológica R$ 90,00 Clínica Previsão de preço público no CTB, fixado por Portaria Senatran 

Exame toxicológico R$ 90,00 Laboratório Previsão de preço público no CTB, fixado por Portaria Senatran 

Curso teórico R$ 0,00 Online Não obrigatório. Apostila fornecida pela Senatran 

Aulas de direção R$ 600,00 
Autoescola ou 

autônomo 
5 horas de aula a R$ 120,00 cada (não regulado) 

Serviços de biometria R$ 30,00 Detran 

Preços uniformes em todo o País Exame teórico R$ 50,00 Autoescola ou Detran 

 Exame prático (cat A e B R$ 50,00 

Emissão da PPD digital 

R$ 30,00 
Detran 

 
Preços uniformes em todo o País Emissão da CNH definitiva 

digital 



Item Custo Titularidade Comentário 

Emissão de documento 

físico 

Total clínicas e laboratório R$ 270,00 26,2% do total 

Total autoescolas ou 

autônomos 
R$ 600,00 58,3% do total 

Total autoescolas ou 

Detran 
R$ 100,00 9,7% do total 

Total Detran R$ 60,00 5,8% do total 

TOTAL R$ 1.030,00 -15,3% em relação ao cenário de referência 

 

3) CNH SOCIAL 

Artigo / Tema Situação Atual (CTB + legislação vigente) Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

Art. 320, § 1º — 

Destinação de 

recursos das 

multas para 

CNH Social 

Atualmente, 5% do valor arrecadado com 

multas de trânsito é destinado ao fundo 

nacional voltado à segurança e educação de 

trânsito (Funset), com aplicação ampla em 

programas relacionados à segurança viária e 

educação para o trânsito, sem vinculação 

Mantém o repasse de 5% das multas 

ao fundo nacional, mas estabelece que 

os recursos deverão ser 

preferencialmente utilizados para 

custear o processo de habilitação de 

Ampliar acesso da população de baixa 

renda à Carteira Nacional de 

Habilitação; promover inclusão social, 

geração de renda e empregabilidade; 

utilizar recursos de multas em 



Artigo / Tema Situação Atual (CTB + legislação vigente) Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

prioritária ao custeio da habilitação de 

pessoas de baixa renda. 

condutores de baixa renda (“CNH 

Social”). 

finalidade educativa e preventiva 

alinhada à segurança viária. 

 

 

4) PROGRAMA DE APOIO EMERGENCIAL ÀS AUTOESCOLAS 

 

Artigo / Tema Situação Atual (legislação vigente) Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

Art. 1º e Art. 2º — 

Criação do Programa 

Emergencial de Apoio 

às Autoescolas 

Atualmente não existe programa 

federal específico de compensação 

financeira às autoescolas em razão 

de mudanças regulatórias 

promovidas pelo Contran ou pelo 

Poder Executivo Federal. 

Fica instituído programa emergencial de 

apoio financeiro às autoescolas 

regularmente credenciadas, destinado a 

mitigar impactos econômicos 

decorrentes das alterações no processo 

de formação de condutores. 

Preservar a sustentabilidade econômica 

dos Centros de Formação de 

Condutores (CFCs); evitar fechamento 

de empresas e desestruturação do setor 

após flexibilização das regras de 

formação. 

Art. 3º — Valor do 

benefício e cálculo por 

instrutor 

Não há benefício financeiro federal 

destinado às autoescolas vinculado 

ao número de instrutores 

credenciados. 

O apoio corresponderá ao pagamento de 

R$ 1.000,00 mensais a cada autoescola, 

por instrutor de trânsito a ela vinculado. 

O número de instrutores será apurado 

com base em registros oficiais dos 

Detrans. 

Preservar empregos; compensar 

redução de demanda por aulas e cursos 

obrigatórios; garantir continuidade das 

atividades econômicas do setor. 

Art. 4º — Duração do 

benefício 

Inexistência de auxílio emergencial 

específico ao setor. 

O benefício terá duração inicial de 6 

meses, retroativos a 1º de dezembro de 

2025, com possibilidade de prorrogação 

por igual período pelo Poder Executivo. 

Conferir caráter temporário e 

emergencial à medida; permitir 

adaptação gradual do setor às 

mudanças regulatórias. 

Art. 5º — Fontes de 

financiamento 

O FUNSET é utilizado para ações 

de segurança e educação de trânsito, 

O programa será financiado pelo 

FUNSET, dotações orçamentárias da 

Viabilizar financeiramente a política 

pública; utilizar recursos vinculados à 

educação e segurança no trânsito em 



Artigo / Tema Situação Atual (legislação vigente) Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

sem previsão específica de apoio 

financeiro às autoescolas. 

União e outras fontes previstas em 

regulamento. 

apoio aos agentes formadores de 

condutores. 

Art. 6º — Requisitos 

para recebimento do 

benefício 

Não há programa federal com 

critérios específicos de habilitação 

financeira para autoescolas. 

Exige regular credenciamento da 

autoescola e do instrutor, regularidade 

fiscal e trabalhista e manutenção do 

vínculo profissional durante o 

recebimento do benefício. 

Garantir conformidade legal; assegurar 

que os recursos públicos sejam 

destinados a estabelecimentos regulares 

e que preservem empregos. 

 

5) AUTOPROPELIDOS 
 

Equipamentos de mobilidade individual 

Bicicleta elétrica Autopropelido Ciclomotor 

   

 



Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + 

regulamentação vigente) 
Como ficará com o substitutivo 

Objetivo / Justificação 

resumida 

Art. 54-A — Uso 

obrigatório de 

capacete 

O CTB não prevê regras associadas a 

bicicletas elétricas e equipamentos 

de mobilidade autopropelidos. 

Passa a ser obrigatório o uso de capacete de segurança 

por condutores e passageiros de bicicletas elétricas e 

equipamentos de mobilidade autopropelidos, conforme 

especificações do Contran. 

Reforçar a proteção da vida 

e da integridade física dos 

usuários; reduzir gravidade 

de acidentes e lesões. 

Art. 57-A — 

Regras de 

circulação dos 

equipamentos 

autopropelidos 

Não há disciplina legal detalhada no 

CTB sobre onde e como esses 

equipamentos devem circular. As 

regras decorrem predominantemente 

de resoluções do Contran e 

regulamentações locais. 

Estabelece ordem de prioridade para circulação: 

ciclovias/ciclofaixas/ciclorrotas; calçadas limitadas a 6 

km/h (com exceção de triciclos e quadriciclos 

elétricos); e, subsidiariamente, vias de até 60 km/h 

pelo bordo direito da pista. Também disciplina 

circulação quando houver faixa exclusiva na direita. 

Organizar a convivência 

entre modais; reduzir 

conflitos viários; aumentar 

segurança de pedestres, 

ciclistas e usuários desses 

equipamentos. 

Art. 96 e Anexo I 

— Classificação e 

definições legais 

O CTB não possui definições legais 

detalhadas para bicicleta elétrica, 

triciclo elétrico autopropelido, 

quadriciclo elétrico autopropelido e 

equipamento de mobilidade 

autopropelido. A regulamentação 

hoje depende principalmente de atos 

infralegais. 

Inclui expressamente essas categorias no CTB e cria 

definições técnicas sobre potência, dimensões, 

velocidade máxima e características operacionais. 

Conferir segurança 

jurídica; padronizar 

conceitos; facilitar 

fiscalização, 

regulamentação e aplicação 

uniforme da lei. 

Art. 103 — 

Homologação e 

Certificado de 

Adequação 

Não existe procedimento legal 

específico no CTB para 

homologação e emissão de 

Certificado de Adequação à 

Legislação de Trânsito (CAT) para 

equipamentos autopropelidos. 

O órgão máximo executivo de trânsito da União 

regulamentará homologação e emissão do CAT para 

registro e emplacamento desses equipamentos. 

Criar controle técnico 

nacional; garantir 

conformidade dos 

equipamentos às normas de 

trânsito e segurança. 



Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + 

regulamentação vigente) 
Como ficará com o substitutivo 

Objetivo / Justificação 

resumida 

Art. 105 — 

Controle de 

potência e 

velocidade 

O CTB não exige expressamente 

dispositivo inviolável de controle das 

especificações originais de 

velocidade e potência para esses 

veículos. Fiscalização é limitada e 

dispersa. 

Passa a exigir dispositivo inviolável de controle de 

potência e velocidade. O Contran regulamentará 

fiscalização dessas especificações. 

Coibir adulterações 

irregulares; evitar aumento 

indevido de velocidade e 

risco de acidentes. 

Art. 115 — Placa 

traseira dos 

equipamentos 

Não há previsão específica no CTB 

sobre identificação de equipamentos 

de mobilidade individual. 

O Contran regulamentará as especificações da placa 

traseira desses equipamentos. 

Facilitar identificação e 

fiscalização no trânsito. 

Art. 134-A — 

Registro, 

licenciamento e 

emplacamento 

Atualmente há insegurança jurídica 

sobre necessidade de registro e 

emplacamento desses veículos, 

variando conforme interpretação 

normativa. 

Equipamentos de mobilidade autopropelidos passam a 

exigir registro e emplacamento. Bicicletas elétricas e 

equiparados ficam dispensados dessas exigências. 

Diferenciar bicicletas 

elétricas de veículos com 

maior potencial de risco; 

equilibrar fiscalização e 

desburocratização. 

Art. 141, § 3º — 

Autorização para 

Conduzir 

Equipamento 

Autopropelido 

(ACA) 

Não existe processo nacional 

simplificado específico para 

condução desses equipamentos. 

O Contran deverá regulamentar a ACA, permitindo 

condução a partir dos 16 anos. A ACA poderá ser 

cassada por infrações graves/reincidência, impedindo 

nova autorização e exigindo habilitação convencional 

para retorno à condução. 

Compatibilizar segurança 

viária com 

desburocratização; criar 

mecanismo proporcional de 

autorização e 

responsabilização. 

Arts. 218, 221, 231 

e 244-A  — 

Infrações 

O CTB não possui capítulo 

específico de infrações aplicáveis à 

condução desses equipamentos. 

Detalha infrações específicas associadas à condução 

de equipamentos de mobilidade individual, como 

ausência de capacete, transporte irregular de 

passageiros/crianças, malabarismo, excesso de lotação, 

transporte remunerado irregular, circulação em 

Estabelecer regras claras de 

conduta; aumentar 

segurança viária; viabilizar 

fiscalização e 

responsabilização. 



Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + 

regulamentação vigente) 
Como ficará com o substitutivo 

Objetivo / Justificação 

resumida 

rodovias, reboque, condução sem as duas mãos no 

guidom e transporte de carga incompatível. 

 

6) FREE FLOW 
 

Artigo / Tema 
Situação Atual (Lei nº 14.157/2021 + 

regulamentação vigente) 
Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

Art. 1º-A — 

Informação prévia, 

meios de pagamento e 

notificações no 

sistema free flow 

A Lei nº 14.157/2021 autorizou o sistema 

de livre passagem (free flow), mas não 

detalha de forma ampla obrigações 

relativas à comunicação prévia ostensiva, 

pluralidade mínima de meios de 

pagamento, notificações obrigatórias ao 

usuário e plataforma nacional unificada 

de consulta de débitos. Na prática, muitos 

usuários dependem de tags eletrônicas ou 

precisam buscar informações diretamente 

junto às concessionárias. 

A implementação do free flow deverá 

ser precedida de campanhas informativas 

e sinalização ostensiva. Usuários sem 

tag eletrônica deverão ter acesso a 

pagamento digital (Pix, cartão, canais 

online) e presencial (postos físicos e 

instalações da concessionária). O Poder 

Executivo federal deverá instituir 

plataforma digital nacional para 

notificação das passagens e consulta de 

débitos pendentes (aplicativo da CNH d 

Brasil). A ausência dessas garantias 

impedirá autuação por evasão de 

pedágio prevista no art. 209-A do CTB. 

Garantir transparência, 

previsibilidade e ampla 

informação ao usuário; evitar 

autuações automáticas sem ciência 

do débito; assegurar meios 

acessíveis de pagamento; 

harmonizar modernização 

tecnológica com proteção dos 

direitos dos usuários. 

Artigo final — 

Suspensão de 

processos 

administrativos por 

Atualmente os processos administrativos 

decorrentes do não pagamento da tarifa 

seguem normalmente, inclusive em 

situações de falha de comunicação ou 

Suspende todos os processos 

administrativos relacionados ao não 

pagamento de tarifas em sistemas free 

flow até a publicação da nova lei e 

Evitar penalidades consideradas 

desproporcionais durante o 

período de adaptação ao novo 

modelo; assegurar oportunidade de 



Artigo / Tema 
Situação Atual (Lei nº 14.157/2021 + 

regulamentação vigente) 
Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

inadimplemento no 

free flow 

ausência de informação adequada ao 

usuário sobre a cobrança. 

regulamentação posterior pelo Poder 

Executivo federal. 

regularização dos débitos e 

segurança jurídica aos usuários. 

 

 

7) PLACAS VINCULADAS AOS PROPRIETÁRIOS 

Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + regulamentação 

vigente) 
Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

Art. 115, § 1º — 

Vinculação da placa 

ao proprietário 

Atualmente os caracteres alfanuméricos 

da placa são vinculados ao veículo. Em 

regra, a troca de veículo implica nova 

vinculação registral e, em determinadas 

situações, emissão de nova placa ou novo 

registro associado ao automóvel. 

Os caracteres da placa continuarão 

individualizados, porém passarão a ser 

vinculados ao proprietário do veículo, 

permitindo o reaproveitamento da 

combinação alfanumérica em futuras 

aquisições do mesmo titular. 

Modernizar o sistema de 

identificação veicular; reduzir 

burocracia e custos 

administrativos; preservar histórico 

registral do proprietário; otimizar 

gestão cadastral dos órgãos de 

trânsito. 

Artigo final — 

Regulamentação e 

prazo de 

implementação 

Não existe previsão legal para 

reaproveitamento da placa vinculada ao 

proprietário nem cronograma nacional de 

implementação dessa sistemática. 

O Contran ficará responsável por 

regulamentar o prazo e as condições 

necessárias para implementação do 

novo modelo. 

Garantir transição gradual, 

segurança jurídica e adaptação 

tecnológica dos sistemas de 

trânsito. 

 

8) GESTÃO DE VELOCIDADES 



Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + regulamentação 

vigente) 
Como ficará com o substitutivo 

Objetivo / Justificação 

resumida 

Art. 280, §§ 7º e 

8º — Requisitos 

para fiscalização 

eletrônica de 

velocidade 

Atualmente diversas exigências relacionadas 

à fiscalização eletrônica — como estudos 

técnicos, sinalização adequada, visibilidade 

dos radares e critérios para definição de 

velocidade — encontram-se principalmente 

em resoluções do Conselho Nacional de 

Trânsito, sem previsão expressa detalhada 

no CTB. A ausência de alguns requisitos 

nem sempre impede automaticamente a 

autuação. 

O CTB passará a exigir: (i) estudos 

técnicos públicos para definição ou 

readequação da sinalização; (ii) proibição 

de redução pontual injustificada de 

velocidade; (iii) vedação de radares ocultos 

ou instalados de forma não ostensiva; e (iv) 

obrigatoriedade de placas informando o 

limite de velocidade no local fiscalizado. 

Também determina que não poderá haver 

autuação por excesso de velocidade quando 

algum desses requisitos não for observado. 

Aumentar transparência e 

segurança jurídica da 

fiscalização eletrônica; reforçar 

finalidade educativa da 

fiscalização; evitar práticas 

meramente arrecadatórias; 

assegurar respeito à publicidade 

e razoabilidade administrativa. 

Art. 320, § 6º — 

Contratação de 

empresas 

operadoras de 

radares 

Atualmente podem existir contratos de 

operação e instalação de radares com 

modelos de remuneração variados, sem 

vedação legal expressa no CTB quanto à 

vinculação da remuneração ao valor 

arrecadado em multas. 

Passa a ser proibida cláusula contratual que 

vincule a remuneração da empresa 

operadora de radares a percentual da 

arrecadação das multas aplicadas. 

Reforçar imparcialidade da 

fiscalização; evitar incentivo 

econômico à aplicação excessiva 

de multas; afastar percepção 

arrecadatória do sistema de 

fiscalização eletrônica. 

 

9) CENTROS DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

 

Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + regulamentação 

vigente) 
Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

Art. 140, § 2º — 

Criação de 

Centros de 

Atualmente o Código de Trânsito Brasileiro 

não impõe obrigação expressa aos Estados e 

ao Distrito Federal de manter Centros de 

Passa a competir aos órgãos 

executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal, 

Ampliar acessibilidade e inclusão no 

processo de habilitação; garantir estrutura 

adequada para formação de condutores 



Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + regulamentação 

vigente) 
Como ficará com o substitutivo Objetivo / Justificação resumida 

Formação de 

Condutores para 

pessoas com 

deficiência 

Formação de Condutores (CFCs) 

especializados em formação de pessoas com 

deficiência com veículos adaptados. A oferta 

desse serviço depende da estrutura 

disponível no mercado privado ou de 

iniciativas locais dos Detrans e CFCs 

credenciados. 

diretamente ou mediante regime 

de permissão, a criação de 

Centros de Formação de 

Condutores destinados às 

pessoas com deficiência em 

veículos adaptados. 

com deficiência; assegurar igualdade de 

oportunidades no acesso à CNH; não 

onerar todo o mercado de autoescolas com 

a exigência de veículos adaptados, posto 

que diferentes tipos de deficiência 

ensejam diferentes adaptações veiculares. 

 

10) CURSO ESPECIALIZADO PARA CONDUZIR CARGA INDIVISÍVEL 

 

Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + regulamentação 

vigente) 

Como ficará com o 

substitutivo 
Objetivo / Justificação resumida 

Art. 145 — Requisitos 

para habilitação nas 

categorias D e E e 

condução de veículos 

especializados 

Atualmente o art. 145 do Código de Trânsito 

Brasileiro estabelece requisitos específicos para 

habilitação nas categorias D e E e para condução 

de veículos de transporte coletivo de passageiros, 

escolares, emergência e produtos perigosos. A 

redação não menciona expressamente veículos de 

carga indivisível. 

O dispositivo passa a incluir 

expressamente a condução de 

veículos de carga indivisível 

entre as hipóteses sujeitas aos 

requisitos especiais previstos 

no art. 145. 

Atualizar e ampliar o alcance da 

norma; reforçar exigências de 

qualificação para condutores que 

operam veículos de maior 

complexidade e potencial de risco; 

aumentar segurança viária e 

padronização regulatória. 

 

 

 

1) VEÍCULOS SEMIAUTÔNOMOS 



 

Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + 

regulamentação vigente) 
Como ficará com o substitutivo 

Objetivo / Justificação 

resumida 

Art. 28, parágrafo único 

— Dever de atenção do 

condutor em veículos 

semiautônomos 

O Código de Trânsito Brasileiro exige 

atenção integral e permanente do 

condutor, sem distinção entre veículos 

convencionais e veículos dotados de 

automação parcial. 

O nível de atenção exigido do condutor 

passará a ser compatível e proporcional 

ao nível de automação do veículo, 

conforme regulamentação do Conselho 

Nacional de Trânsito. 

Adequar a legislação à evolução 

tecnológica dos veículos; 

compatibilizar obrigações do 

condutor com os sistemas 

automatizados de direção. 

Art. 96, II, “h” — 

Inclusão da categoria 

“veículo 

semiautônomo” 

O CTB não reconhece expressamente 

veículos semiautônomos em sua 

classificação legal de veículos 

automotores. 

Inclui os veículos semiautônomos na 

classificação legal prevista no CTB. 

Atualizar a legislação de trânsito 

para contemplar novas 

tecnologias automotivas. 

Art. 102-A — 

Regulamentação dos 

veículos semiautônomos 

Não há no CTB dispositivo específico 

disciplinando níveis de automação, 

critérios operacionais, certificação ou 

investigação de acidentes envolvendo 

veículos semiautônomos. 

O Contran deverá regulamentar níveis de 

automação, requisitos de segurança, 

critérios operacionais, testes de 

certificação e procedimentos de 

investigação de acidentes envolvendo 

esses veículos. 

Criar marco regulatório mínimo 

para circulação segura de 

veículos automatizados; garantir 

segurança jurídica e 

padronização técnica. 

Art. 105, VIII e § 7º — 

Caixa preta e registro 

de dados dos sistemas 

automatizados 

O CTB não exige dispositivo específico 

de registro de dados operacionais 

(“caixa preta”) para veículos 

semiautônomos nem prevê obrigação 

expressa de compartilhamento de dados 

para investigação de acidentes. 

Passa a exigir dispositivo inviolável de 

registro de velocidade, comandos e dados 

dos sistemas automatizados. Fabricantes 

deverão fornecer dados decodificados às 

autoridades policiais em caso de 

acidente, conforme regulamentação do 

Contran. 

Facilitar investigação de 

acidentes; ampliar transparência 

e rastreabilidade das operações 

automatizadas; fortalecer 

segurança viária e 

responsabilização técnica. 

Art. 136, parágrafo 

único — Transporte 

Não existe vedação específica no CTB 

ao uso de veículos semiautônomos no 

transporte coletivo escolar. 

Fica proibido o uso de veículos 

semiautônomos para condução coletiva 

de escolares. 

Priorizar segurança máxima no 

transporte de crianças e 



Artigo / Tema 
Situação Atual (CTB + 

regulamentação vigente) 
Como ficará com o substitutivo 

Objetivo / Justificação 

resumida 

escolar com veículos 

semiautônomos 

adolescentes durante fase inicial 

de adoção da tecnologia. 

Art. 169, parágrafo 

único — Atenção do 

condutor em condução 

semiautônoma 

A norma considera infração dirigir sem 

atenção ou sem cuidados indispensáveis 

à segurança, sem tratar especificamente 

da automação veicular. 

O nível de atenção exigido poderá ser 

reduzido, desde que compatível com o 

grau de automação do veículo. 

Compatibilizar dever de 

vigilância do motorista com 

funcionalidades automatizadas 

do veículo. 

Art. 252, V e VI — Uso 

das mãos, celular e 

equipamentos durante 

condução 

Atualmente constitui infração dirigir 

com apenas uma das mãos ou utilizar 

telefone celular/fones de ouvido durante 

a condução, independentemente do nível 

tecnológico do veículo. 

Cria exceção para veículos 

semiautônomos, desde que a conduta do 

motorista seja compatível com o nível de 

automação do veículo. 

Permitir usufruto das 

funcionalidades tecnológicas dos 

veículos automatizados sem 

conflito com normas concebidas 

para veículos convencionais. 

 


